
ESTADO DO AMAPÁ 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUTIAS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

 

‘Prefeitura Municipal de Cutias-AP 

Rua Primeiro de Maio, 34, Centro, CEP: 68.973-000 – Cutias-AP 

 

 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICO SRP Nº 007/2026 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO para EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA URBANA, RURAL E NOS DISTRITOS DO 

MUNICIPIO DE CUTIAS, ESTADO DO AMAPÁ. 

 

 

VALOR REFERENCIAL MAXIMO: R$ 20.306.133,33 (vinte milhões 

trezentos e seis mil cento e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

 
Data de início do acolhimento das propostas: 08h00min do dia 20/08/2026.  

Data-limite para acolhimento das propostas: até as 09h00min do dia 02/09/2026.  

Data e horário de início da Abertura da sessão pública: a partir da 09h 30min do 

dia 02/09/2026.  

 

Sistema eletrônico utilizado:  https://www.licitanet.com.br  

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO.  

 

 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.licitanet.com.br/


ESTADO DO AMAPÁ 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUTIAS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

 

‘Prefeitura Municipal de Cutias-AP 

Rua Primeiro de Maio, 34, Centro, CEP: 68.973-000 – Cutias-AP 

 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2026-/PMCT 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0083/2026 – SEMOSP – PMCT 

  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

a) Data de início do acolhimento das propostas: 08h00min do dia 20/08/2026.  

b) Data-limite para acolhimento das propostas: até as 09h00min do dia 02/09/2026.  

c) Data e horário de início da Abertura da sessão pública: a partir da 09h 30min do dia 02/09/2026.  

d) Sistema eletrônico utilizado:  https://www.licitanet.com.br  

  

2. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO  

a) Critério de julgamento: Menor preço  

b) Modo de disputa: aberto 

PREÂMBULO 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Cutias-AP, sediada na Av. Primeiro de maio, 34, 

Centro, CEP: 68973-000 – Cutias-AP, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021, Lei Complementar 

Federal 123/2006, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

  

1 - DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO para EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA URBANA, RURAL E NOS DISTRITOS 

DO MUNICIPIO DE CUTIAS, ESTADO DO AMAPÁ, para atender as necessidades da 

Secretária Municipal de Governo – Cutias/AP., conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital.  

1.2. A licitação será em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência.  

1.3. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente 

Edital.  

1.4. Não caberá desistência da Licitante, após o encerramento do certame, nem a recusa na entrega 

do produto, a não ser se decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e aceito pela 

autoridade competente. Em caso contrário, a empresa será penalizada, conforme previsto neste 

edital, bem como de acordo com a Lei nº 14.133/2021.  

https://www.licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.5. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

(https://www.licitanet.com.br) e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   

2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo correrão à conta dos recursos 

específicos do órgão gerenciador, cuja Fonte, Programa, Ação e Elementos de Despesas constarão 

nos respectivos contratos e notas de empenho, quando da efetiva contratação, observado as 

condições estabelecidas no processo licitatório.  

2.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, para futuras e eventuais contratações é 

dispensável a informação de dotação orçamentária para a cobertura da despesa, devendo ser 

informada somente quando da formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do 

art. 17 do Decreto n.º 11.462/2023. 

3 - DO REGISTRO DE PREÇOS   

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

4 - CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

4.1. O Edital estará disponível na internet, no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, bem 

como no site https://www.licitanet.com.br ou poderá ser solicitado através do e-mail: 

licitacao@cutias.ap.gov.br.  

4.2. As empresas que tiverem interesse em participar do certame, obrigam-se a acompanhar as 

publicações referentes ao processo nas publicações na Imprensa Oficial do Município e no Portal 

Nacional de Compras Públicas, visando ao conhecimento de possíveis alterações.  

4.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.  

4.4. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA na plataforma https://www.licitanet.com.br.  

4.4.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site 

https://www.licitanet.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame.  

4.4.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

4.4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amoldarem ao art. 55, parágrafo 1º da Lei nº 14.133/2021.  

https://www.licitanet.com.br/
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4.4.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.  

4.4.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.  

4.4.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio https://www.licitanet.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento.  

4.4.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

5 - DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço 

eletrônico: https://licitanet.com.br/.   

5.2. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo 

credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.  

5.3.O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico 

ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros.  

5.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido 

sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

5.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

6 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no  

https://www.licitanet.com.br/
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal Licitanet 

(https://www.licitanet.com.br/) 

6.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no  

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal Licitanet 

(https://www.licitanet.com.br/)  

6.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

6.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

6.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

6.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

6.7. Não poderão disputar esta licitação:  

6.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

6.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

6.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

6.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
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6.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

6.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

6.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

6.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

6.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

6.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

6.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.8. O impedimento de que trata o item 6.7.8 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

6.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 6.7.2 e 6.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

6.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

6.11. O disposto nos itens 6.7.2 e 6.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

6.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou  
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jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea  

nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

6.13. A vedação de que trata o item 6.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7 - ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DOS DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, como também 

poderão ser retirados ou substituídos até 1 (um) minuto antes da abertura da sessão pública.  

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123/2006.  

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.5. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o valor total ofertado para 

cada item (resultado da multiplicação do valor unitário pela quantidade), já inclusos todos os 

tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.  

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances.  



ESTADO DO AMAPÁ 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUTIAS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

 

‘Prefeitura Municipal de Cutias-AP 

Rua Primeiro de Maio, 34, Centro, CEP: 68.973-000 – Cutias-AP 

7.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste edital.  

7.10. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

7.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

7.12. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  

7.13. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

7.14. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas.  

7.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

7.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o (a) Pregoeiro (a) 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

7.17. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos  

seguintes campos:  

8.1.1. Valor unitário e total do item;  

8.1.2. Quantidade cotada 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

8.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  
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8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.   

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

8.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital.  

9.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 

conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

9.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

9.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  



ESTADO DO AMAPÁ 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUTIAS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

 

‘Prefeitura Municipal de Cutias-AP 

Rua Primeiro de Maio, 34, Centro, CEP: 68.973-000 – Cutias-AP 

9.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes.  

9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

9.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 

Edital. 

9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 100,00 (cem reais).  

9.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 10 (dez) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 30 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

9.12. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

9.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública.  

9.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  

9.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

9.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

9.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de Contratação.  
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9.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro.  

9.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no 

https://www.licitanet.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 9.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538/2015.  

9.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

9.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

9.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

9.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

https://www.licitanet.com.br/
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9.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento.  

9.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

9.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

9.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;  

 9.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento;  

9.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle; 

9.28.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

9.28.6. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

9.28.7. empresas brasileiras;  

9.28.8. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

9.28.9. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.  

 9.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital.  

9.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

9.31. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

9.32. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

10 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências 

do ato convocatório. 

10.3. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível, devendo ser analisado pelo responsável contratante. 

10.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

10.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.6. O Pregoeiro poderá, também, solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos 

que ficarem 30% (trinta por cento) abaixo do valore estimado pela administração, devendo o 

licitante estar pronto para prestar informações sobre os custos, inclusive com apresentação de 

planilhas de formação de preços e demonstrativos que justifiquem sua proposta. 

10.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob 

pena de não aceitação da proposta. 
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10.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 

Contratação. 

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.11. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

10.12. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.13. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

10.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.16. A aceitabilidade da proposta será, estritamente, conforme as especificações e exigências deste 

Termo de Referência, Edital e demais anexos. A descrição dos materiais deverá ser detalhada, com 

indicação de marca, modelo e demais características, de forma que se tenha uma noção objetiva e 

clara dos mesmos; 

10.17. Acompanhando a proposta final o licitante deverá enviar prospecto/catálogo dos produtos em 

conformidade com as especificações e exigências deste Termo de Referência, para verificação das 

especificações técnicas exigidas pelo(s) órgão (s) demandante(s); 

 

11 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

11.1 Habilitação Jurídica 

11.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; contrato constitutivo e alterações 

subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

11.1.2 Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades 
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civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

11.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

11.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

11.2.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União emitida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria 

da Receita Federal e Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei, devidamente válidos; 

11.2.4 Certidão Conjunta de Pendências Tributárias e não Tributárias Junto à SEFAZ e à 

PGE do Estado; 

11.2.5 Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede da licitante; 

11.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

11.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida em data não superior 

a 180 dias da data de abertura do certame; 

11.2.8 Certidão Negativa de Inidoneidade emitida pelo Tribunal de Contas da União. 

11.3 Qualificação Econômico-Financeira 

11.3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais 

(2023 e 2024), mencionando expressamente, em cada balanço, o número do livro Diário e das 

folhas em que se encontra transcrito e o número do registro do livro na Junta Comercial, de modo 

a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 

3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

11.3.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 

devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações; 

11.3.3 Se a licitante tiver sido constituída a menos de 1 (um) ano, a documentação referida 

nos itens "b" e "c" deste item VI deverá ser substituída pela demonstração contábil relativa ao 
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período de funcionamento. 

11.3.4 Certidão negativa de Falência e Concordata, Recuperação Judicial e Extra 

Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 90 (noventa) 

dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

11.3.5 As proponentes deverão exibir declaração em papel da empresa, firmada pelo 

responsável legal, com indicação do nome, cargo e RG, atestando, sob as penalidades cabíveis, a 

inexistência de fato impeditivo à sua habilitação, bem como a situação regular perante o Ministério 

do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal. 

 

11.4  Qualificação Técnica 

11.4.1 Aptidão: 

a) Deverá apresentar atestado de capacidade técnica em nome da empresa ou de seus 

profissionais, para comprovar a sua efetiva execução em desempenhos anteriores ou atuais, de 

forma satisfatória, equivalentes, compatíveis e pertinentes em complexidade, operacional do 

objeto licitado, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando por 

pessoa jurídica privada o mesmo deverá estar com a firma reconhecida em cartório (o que poderá 

ser matéria de diligências pela licitante, sobre os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito 

privado); 

b) Os atestados somente serão válidos se pelo menos um dos profissionais responsáveis pelos 

trabalhos descritos, fizer parte do quadro permanente da empresa; 

c) No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados 

aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

d) A empresa participante deverá estar credenciada no Ministério da Defesa nos termos do 

Decreto Lei 1.177/71 e Decreto Lei 2278/97, na categoria “A”, como empresa executante de 

aerolevantamento, para execução do contrato. 

e) Caberá a empresa participante, apresentar Portaria emitida pelo Ministério da Defesa 

constando a referida classificação. 

f) Atestado de Visita Técnica: A visita técnica referente a localização do municipio compõem o 

objeto desta licitação, será franqueada aos licitantes, pois devido à distância do município, a 

empresa precisará conhecer as condições para melhor elaboração de sua proposta, e será realizada, 

em conjunto com a Secretaria Municipal de Obras, agendadas na referida Secretaria pelo email: 

obras@cutias.ap.gov.br, até 02 (dois) dias antes do certame, fica facultado a apresentação de 
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declaração de conhecimento das condições para execução dos serviços ora licitado. 

g) Apresentar Cadastro Técnico federal de atividades potencialmente poluidoras e Utilizadoras de 

Recursos Ambientais, juntamente com o certificado de regularidade, expedido pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos recursos Naturais Renováveis; 

h) Certidão negativa de tributos municipais e dívida ativa do município de Cutias, para emissão 

desta Certidão é necessário protocolar o pedido no protocolo geral, situado na sede da prefeitura, 

até o terceiro dia útil anterior à data da abertura da sessão ou atraves de email ; 

g) Atestado fornecido pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo/PMCT, informando 

sobre obrigação contratual e situação vigente da licitante dos ultimos 05 (cinco) anos; empresas 

que nao possuiram relaçao contratual com a prefeitura de cutias durante os 05 (cinco), poderão 

apresentar declaraçao da empresa informando que nao contratou com a administraçao municipal 

durante este periodo.  

11.4.2 Registro Profissional: 

a) Comprovação de registro e regularidade com o Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, da empresa licitante e do responsável técnico, que coordenará a execução 

do objeto, com validade na data da apresentação, considerando o cunho proeminentemente de 

Geoprocessamento dos trabalhos em objeto; 

b) Em se tratando de registros ou inscrições fora do Amapá, deverão apresentar, além da alínea 

acima, declaração expressa, se comprometendo, se vencedora do certame, a proceder ao visto do 

registro ou a registrar-se junto ao Conselho Regional do Estado do Amapá. 

c) Certidão de Registro/inscrição e regularidade na entidade profissional competente, do 

responsável técnico da proponente interessada. 

11.4.3 Infraestrutura: 

a) A empresa deverá apresentar declaração afirmando que possui instalações, aparelhamento 

adequados e disponíveis, com respectivo inventário, para a realização do objeto da licitação, bem 

como a comprovação da qualificação dos membros da equipe de trabalho, integrantes do quadro 

de funcionários indicação para a administração do projeto ou serviços, que se responsabilizará 

pelos trabalhos, tudo nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 

a) As empresas interessadas na presente licitação deverão comprovar ainda que possuem mão-

de-obra própria, com vinculação laboral ou de prestador de serviço, comprovada por meio de cópia 

do registro de empregado ou contrato de prestação de serviços, anterior à data da primeira 

publicação do aviso da abertura desta licitação, acompanhado da cópia do registro profissional, 

compatível com a realização do objeto desta Licitação; 
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b) Comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, 

profissional de nível superior com especialidade comprovada na área de Geoprocessamento, 

devidamente registrada no Conselho de Classe, responsável técnico e pela coordenação geral de 

trabalhos de complexidade, magnitude e semelhança aos do objeto desta Licitação, detentor de 

ART por execução dos serviços de características semelhantes ao objeto desta Licitação; 

11.4.4 Solução de Software Apresentada: 

a) A solução deverá ser apresentada funcionando totalmente em ambiente WEB e desenvolvida 

em sua totalidade com componentes Open Source.(Indicar a solução a ser adotada) 

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

12.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como percentual de desconto, 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada, nos termos do edital e anexos. 

12.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

12.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

12.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

12.1.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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13 - RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

13.1. Caberá recurso em face de: 

I - Julgamento das propostas; 

II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

III - Anulação ou revogação da licitação. 

13.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições: 

I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para 

apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 

no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento; 

II - A apreciação se dará em fase única. 

13.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar 

sua intenção de recurso. 

13.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto 

ao licitante vencedor. 

13.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação 

do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

13.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando a, 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

13.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em 

campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a 

partir do término do prazo do recorrente. 

13.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, 

o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 

13.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele 

dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 

recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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13.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 

aproveitamento. 

14 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

14.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Inexistindo interposição de recursos ou decididos os recursos porventura interpostos, o Agente 

de Contratação encaminhará o processo à autoridade competente para homologar o procedimento 

licitatório e adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

15.2. A homologação e adjudicação do resultado deste pregão compete ao prefeito municipal. 

16 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste edital, assinar a Ata de Registro de Preços – documento vinculativo e 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, conforme estabelece o art. 

90 da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

16.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

16.1.2. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes no cadastro de 
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reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

16.1.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas 

na Lei Federal nº. 14.133/2021. 

16.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.2. Os representantes legais deverão assinar os instrumentos de contratação diretamente no serviço 

de Licitações e Contratos, localizado na Prefeitura Municipal de Cutias-AP, sendo permitido o envio 

do contrato pelo correio ou por qualquer outro meio, inclusive para empresas localizadas em outros 

Estados. 

16.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 

contratual da execução dos serviços/fornecimento, sanções contratuais, alteração e rescisão 

contratual constam do termo de referência encartado neste edital. 

16.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do termo de 

referência. 

16.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 

inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 

16.6. A detentora da ata será consultada sobre o interesse na manutenção do preço registrado, 

mediante a apresentação de nova proposta, próximo ao término da Ata de Registro de Preços ou 

consumido todo o seu quantitativo. 

16.7. Na hipótese de concordância da detentora da ata na manutenção do preço registrado, poderá 

ocorrer o reaproveitamento dos atos internos do procedimento licitatório para lançamento de nova 

fase externa com nova etapa de lances, em autos apartados, considerando o preço atualmente 

registrado como preço máximo para efeito de formulação de proposta para o(s) respectivo(s) item 

(ns); 

16.8. Caso não haja concordância, poderá ocorrer o reaproveitamento dos atos internos do 

procedimento licitatório para lançamento de nova fase externa com nova etapa de lances, em autos 

apartados, porém com a realização de nova pesquisa de mercado para estabelecimento de novo preço 

máximo para o objeto. 

16.9. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
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16.10. O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, a contar de sua publicação, podendo 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei 

n.º 14.133/2021. 

16.11. Fica prevista a renovação do quantitativo, desde que atendidas as condições previstas na 

legislação pertinente. 

17 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

17.1 Após a homologação da licitação, será gerado o registro dos licitantes que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 

17.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

17.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

17.3 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.4 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

I – Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

II – Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

17.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

I – Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

II – Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

18 - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

18.1 As Atas de Registro de Preços, decorrentes do julgamento deste certame poderão ser 

prorrogadas respeitando a vigência máxima prevista no Artigo 84 da Lei Federal de nº. 14.133/2021, 
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desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para 

a Administração. 

18.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados nas seguintes situações: 

I – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

II – Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

III – Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, podendo a contratada 

solicitar reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, após o período de 12 meses de 

publicação da Ata de Registro de Preços, utilizando-se como parâmetro o Índice Nacional de preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA. 

18.3 No caso de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro, a Contratada deverá solicitar 

formalmente à Prefeitura Municipal de Cutias-AP, devidamente acompanhada de documentos que 

comprovem a procedência do pedido – ofício/declaração com a composição dos custos de aquisição 

do objeto e notas fiscais anteriores à contratação (com prazo máximo de 02 meses de antecedência 

à data da realização do certame) e notas fiscais da época da solicitação – que comprovem o real 

desequilíbrio econômico-financeiro do valor do objeto, sendo que o pedido será ratificado pela 

Secretaria responsável, através de pesquisa de mercado a fim de comprovar os valores atuais dos 

produtos, caso seja necessário; e encaminhado à Procuradoria Jurídica do município para o devido 

parecer. 

18.3.1 O pedido deve vir acompanhando, ainda, das Certidões Negativas de Débitos e da Declaração 

de Pleno Atendimento, conforme apresentado para participação no certame. 

18.3.2 O pedido será analisado e respondido em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

documentação completa via e-mail ou correio. 

18.3.3 Caso seja indeferido por falta de documentação comprobatória, a Contratada poderá fazer as 

correções e encaminhar novamente para análise, que será feita em até 05 (cinco) dias úteis. 

19 - DO PAGAMENTO 

19.1 Liquidação: 

19.1.1 Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de até 03 (três) dias para fins de liquidação, 

prorrogáveis por igual período. 
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19.1.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada 

expressa os seguintes elementos: data da emissão; dados do contrato, do órgão contratante e do 

Processo Licitatório; período respectivo de execução do contrato, se for o caso; valor a pagar; 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.1.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente, com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, 

bem como na Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

19.1.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº. 14.133/2021. 

19.1.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

19.1.6. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

19.1.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 

defesa. 

19.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

19.2 Pagamento: 

19.2.1 O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, sempre mediante a apresentação de: 

19.2.1.1 Ateste de recebimento definitivo dos produtos, com declaração expressa de que os mesmos 

foram entregues em condições satisfatórias e atendem às condições previstas no presente termo; 

19.2.1.2 Mediante apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhado dos demais documentos 

fiscais, inclusive comprovantes da regularidade fiscal, observando a dotação orçamentária e 

conforme vínculo e fonte de recursos. 

19.2.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela Contratada. 

19.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
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19.2.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.2.5 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

19.2.6 A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 

responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da 

irregular execução contratual. 

19.2.7 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira 

20 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/2021, as obrigações da 

CONTRATADA e da CONTRATANTE estão descritas no ANEXO I – Termo de Referência – e 

Minuta da ata de Registro de Preços anexos. 

21 - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

21.1 As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

21.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

21.3 É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

21.4 Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

21.5 O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 

subcontratados firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

21.6 O Contratado deverá exigir dos subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

21.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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21.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

21.9 Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

21.10 Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 

13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo 

Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

21.11 O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

22 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

22.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

I – Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II – Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

III – Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

IV – Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.1.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº. 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

22.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 23.1 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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22.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

22.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, em 

determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

I – Por razão de interesse público; 

II – A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

III – Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado. 

23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

23.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

23.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

23.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

23.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

24 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame.  

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

site https://www.licitanet.com.br/   

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Ao ordenador de despesas compete anular este pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente 

diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

25.2. A anulação do pregão induz à do contrato ou da ata de registro de preços. 

25.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

25.4. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados 

os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que deveriam 

ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação, com exceção dos pré-existentes. 

25.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia 

para fins de classificação e habilitação. 

25.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 

serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste pregão. 

25.7. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as 

últimas.  

25.8. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 

Município de Cutias. 

25.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia do início e incluído o 

do vencimento, e serão considerados os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário. 
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25.10. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no órgão 

público, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante os dias 

em que não houver expediente. 

25.11. São partes integrantes deste edital: 

I. Modelo da proposta; 

II. Termo de referência; 

III. Minuta de ata de registro de preços; 

IV. Minuta de contrato; 

V. Declaração de pleno atendimento 

Cutias-AP, 05 de agosto de 2026 

 

 

Elienaldo Nascimento da Costa 

Agente de Contratação 

Decreto nº 014/2025-GAB/PMCT 
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Prefeitura Municipal de Cutias 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

PROCESSO N.º0083/2026 

 

OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA URBANA, 

RURAL E NOS DISTRITOS DO MUNICIPIO DE CUTIAS, ESTADO DO AMAPÁ, para 

atender as necessidades da Secretária Municipal de Governo – Cutias/AP., conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste edital.  

 

1 - IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE E RESPONSÁVEIS: 

RAZÃO SOCIAL:                      CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO:                              BAIRRO: 

CIDADE/UF:                  CEP:                       TELEFONE:                         E-mail:  

REPRESENTANTE LEGAL:                            CPF:                                RG:  

2 – PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UND 

VALOR 

TOTAL  

01      

02      

03      

VALOR TOTAL DO LOTE  

 

3 - Prazo de validade da proposta é de (____________ ) dias corridos. 

4 - Nome do banco indicado para o pagamento:______________ , Agência: ____________, Conta 

Corrente: ________________. 

5 - Prazo de: _______ dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento/Ordem 

de Serviços. 
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6 - Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente 

contratação, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer 

discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. 

7 - Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

8 - Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos 

custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta 

proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto. 

 

 

Local, ..... de ............................ de 2026. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0xx/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2026 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 0xx/2026 

 

Aos _________ dias do mês de _________ do ano de dois mil e vinte e cinco, o Município de Cutias 

através da  Secretaria de xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, 

com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº XXXXXXXXXXX, 

representada pelo (a) Secretário (a) de Municipal o(a) Sr. (a)___________________________, 

portador (a) da Cédula de Identidade nº________________ e CPF (MF) nº ___________________, 

uso de suas atribuições legais, nos termos Lei nº 14.133, de 2021, observadas ainda, as demais 

normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas, 

RESOLVE registrar o (s) preço (s) da (s) empresa (s) relacionada (s) nos itens desta Ata, neste ato 

também denominada(s) DETENTORA (S) DA ATA, LICITANTE (S) ou LICITANTE (S) 

VENCEDORA (S), de acordo com a classificação por ela (s) alcançada (s), observadas as condições 

do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem 

DETENTORA: 

Razão Social: 

Endereço: 

CNPJ: 

Representante Legal: 

CPF: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇO para EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIARIA URBANA, RURAL E NOS DISTRITOS DO MUNICIPIO DE CUTIAS, 

ESTADO DO AMAPÁ, para atender as necessidades da Secretária Municipal de Governo – 

Cutias/AP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital.  
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DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UND 

VALOR 

TOTAL  

01      

02      

03      

VALOR TOTAL   

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a contar da 

publicação de seu extrato na imprensa oficial do município, podendo ser prorrogado nos termos da 

Lei nº. 14.133/2021. 

CLAÚSULA TERCEIRA - REVISÃO E CANCELAMENTO 

3.1. A Prefeitura realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados nesta Ata. 

3.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Prefeitura 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

3.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Prefeitura convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

3.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

3.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

3.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

3.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
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3.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

3.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Prefeitura, sem justificativa aceitável; 

3.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

3.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

3.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.7.1, 3.7.2 e 

3.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

3.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

3.9.1. por razão de interesse público; ou 

3.9.2. a pedido do fornecedor. 

CLAÚSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Secretaria Municipal de Governo 

CLAÚSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 

de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.2.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

5.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 
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5.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

5.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 5.1. 

Dos limites para as adesões 

5.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

5.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

6.1. Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Termo de Referência, de forma que o 

objeto licitado seja executado de acordo com as informações apresentadas, sob pena de multa de até 

30% (trinta por cento) do valor da contratação; 

6.1.2. Os produtos requisitados e entregues deverão ser exatamente em conformidade e quantidade, 

com o constante da requisição/ordem de fornecimento, emitida por servidor devidamente 

credenciado pela Prefeitura, devendo substituí-lo sempre que ocorrer qualquer desconformidade, 

com prazo de entrega de no máximo 48 (quarenta e oito) horas a contar da notificação. 

6.2. Indenizar o Município por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da execução 

do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. 

6.3. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em 

decorrência do objeto do presente termo contra a Prefeitura Municipal; 

6.4. Cumprir os prazos previstos neste Termo de Referência. 

6.5. Contratar com o Município, nas condições previstas no edital do PREGÃO ELETRÔNICO – 

SRP nº xx/2025 e o preço registrado nesta Ata, os produtos objeto deste ajuste. 

6.6. Manter, durante toda a vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

7.1. Indicar Fiscal e Gestor de Contrato, responsável pelo acompanhamento deste Registro de 

Preços. 

7.2. Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento dos serviços. 

7.3. Efetuar os devidos pagamentos de acordo ao estabelecido no Instrumento Convocatório. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. Dos preços 

8.1.1. O contratante pagará ao contratado, a importância total estimada de R$.........(.......................), 

correspondente à aquisição dos produtos, objeto em conformidade com o descrito na cláusula 

primeira desta ata. 

8.1.2. Os preços referidos incluem todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento do 

objeto de modo à constituírem a contraprestação pela execução da ata de contrato. 

8.1.3. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dias do mês subsequente, contados da data 

do Atestado de Recebimento, diretamente no Banco do Brasil, em conta corrente da Contratada, 

acompanhada também da sua regularidade fiscal e trabalhista. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES 

9.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas 

na Lei Federal nº 14.133/202, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais. 

9.2. A aplicação de multa na infringência ao disposto na Lei 14.133/2021 obedecerá ao disposto 

nesta Cláusula. 

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades: 

9.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

9.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo 

fim. 

9.4. O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela Prefeitura, que não 

excederá a 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento da intimação. 

9.5. O pedido de prorrogação de prazo para entrega de material somente será apreciado se efetuado 

dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente ou conforme consta do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Consideram-se partes integrantes deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP nº xx/2025 com seus Anexos e a proposta da DETENTORA; 
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10.2. A existência de preços registrados não obriga o Município firmar as contratações que deles 

poderão advir. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

11.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços 

é o Foro da Comarca de Macapá-AP. 

11.2. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada 

conforme, vai assinada pelas partes. 

Cutias-AP xx de xxxxxx de 2026. 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 

Processo Administrativo n° xxxxxxxx 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CUTIAS, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

XXXXXX, E A EMPRESA XXXXXXXXXX, PARA OS FINS 

NELE DECLARADOS. 

 

O MUNICÍPIO DE CUTIAS, Estado do Amapá, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede administrativa na xxxxxxxxxxxxxxxxxxa, xxxx, 

Cutias-AP, neste ato representada pelo (a) Secretário (a) de Municipal o(a) Sr. 

(a)___________________________, portador (a) da Cédula de Identidade nº________________ e 

CPF (MF) nº ___________________, residente e domiciliado na xxxxxx, de outro lado, a empresa, 

XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

XXXXXXXXX, situada na RUA/AV XXXXXXX, Nº XX, Bairro XXXXXXXXX – XXX/XXX – 

CEP XXXXXXXXX, e-mail XXXXXXXXXXX. com telefone (XX) XXXX-XXXX, neste ato 

representada por seu Representante Legal, XXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX, 

XXXXXXXXX, portador(a) do RG nº XXXXXXX, expedido pela XXXXXX/XX, inscrita no 

CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem 

firmar o presente contrato, nos termos Lei nº 14.133, de 2021 e demais condições fixadas neste 

instrumento convocatório. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO para EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA URBANA, RURAL E NOS DISTRITOS DO MUNICIPIO DE 

CUTIAS, ESTADO DO AMAPÁ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste edital.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$_______________, correspondente à proposta ofertada 

pela CONTRATADA. 

DESCRIÇÃO DOS ITENS: 
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ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UND 

VALOR 

TOTAL  

01      

02      

03      

VALOR TOTAL DO LOTE  

 

2.2 - OCONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que 

venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do 

CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1 -O presente instrumento terá vigência até__________, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - DO PAGAMENTO 

4.1.1 Liquidação: 

4.1.2. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de até 03 (três) dias para fins de liquidação, 

prorrogáveis por igual período. 

4.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada 

expressa os seguintes elementos: data da emissão; dados do contrato, do órgão contratante e do 

Processo Licitatório; período respectivo de execução do contrato, se for o caso; valor a pagar; 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.1.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente, com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, 

bem como na Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

4.1.5. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº. 14.133/2021. 

4.1.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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4.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

4.1.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 

defesa. 

4.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

4.2 Pagamento: 

4.2.1 O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, sempre mediante a apresentação de: 

4.2.1.1 Ateste de recebimento definitivo dos produtos, com declaração expressa de que os mesmos 

foram entregues em condições satisfatórias e atendem às condições previstas no presente termo; 

4.2.1.2 Mediante apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhado dos demais documentos 

fiscais, inclusive comprovantes da regularidade fiscal, observando a dotação orçamentária e 

conforme vínculo e fonte de recursos. 

4.2.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela Contratada. 

4.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.2.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.2.5 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

4.2.6 A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 

responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da 

irregular execução contratual. 

4.2.7 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

5.1.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão ser 

reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice INPC 

– Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de 

custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços 

básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, 

buscarão uma solução para a questão. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 -As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: ______________________ 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste 

Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor; 

7.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

7.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

7.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 
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7.1.8 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.1.9 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na 

contratação direta; 

7.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

7.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Termo de Referência e seus anexos; 

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 

8.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

8.7. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 

139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
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9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 

entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 

serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

10.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

11.1 -A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da 

Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1. O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições 

constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 0xx/2025, Processo Licitatório nº 0xx/2025. 

12.2 -Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais de direito. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 - Fica definido o Foro da cidade de Ferreira Gomes-AP para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. E, para 

firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só efeito, 

às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Cutias-AP xx de xxxxxx de 2026. 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx  MUNICÍPIO DE CUTIAS 

CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

REPRESENTANTE LEGAL 

 CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

PREFEITO 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

Sob as penas da lei, para os devidos fins, a empresa...................................................., inscrita no 

CNPJ sob nº .................................................................. , com sede à ......................................, no 

município de .............................., pelo seu representante legal, DECLARA: 

1. Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para contratação com a Administração 

Pública; 

2. Que, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem 

menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, 

na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; para fins do disposto no inciso VI do art. 

68 da Lei nº. 14.133/2021, acatando às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999; 

3. Que se encontra em situação regular com suas obrigações perante o INSS, FGTS e com as 

Fazendas Nacional, Estadual e Municipal. 

4. Declara, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

Cidade/Estado, de___ de____ 2026. 

 


